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PROCESSO Nº:  3244/2009 

INTERESSADA:  CÂMARA MUNICIPAL DE JI–PARANÁ 

ASSUNTO:  CONSULTA SOBRE ATUALIZAÇÃO DO PISO 

SALARIAL DOS PROFESSORES  

RELATOR:  CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

 

 

PARECER PRÉVIO Nº 23/2010 – PLENO 
 

 

“Consulta. Piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica. 

Atualização. Necessidade de Lei própria. Índice Federal. 

Observância.” 

 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 30 de setembro de 

2010, na forma dos artigos 84, §§ 1º e 2º, e 85 do Regimento Interno desta 

Corte, por unanimidade de votos, em consonância com o voto do Relator, 

Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA, e 
 

É DE PARECER que se responda à Consulta nos 

seguintes termos: 

 

I) O pagamento do piso nacional salarial dos professores 

deve ser observado a partir de janeiro de 2009 (Lei Federal 11.738/08), 

observada a faculdade prevista no artigo 3°, I e II, da Lei 11.738/2008, que 

autoriza a integralização progressiva e proporcional até janeiro de 2010;  

 

II) Até que o Supremo Tribunal Federal se manifeste 

sobre o mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4167, que questiona a 

constitucionalidade da referida Lei alegando que a União não pode determinar o 

valor que os Estados e os Municípios deverão pagar aos professores, nenhum 

docente pode ganhar menos que o piso salarial nacional;  

 

III) Até que o Supremo Tribunal Federal se manifeste 

definitivamente na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4167, entende-se 
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como piso salarial a remuneração composta pelo vencimento básico e de todas 

as vantagens (gratificações e adicionais) que não tenham natureza indenizatória;  

 

IV) Em 2010 o piso sofrerá o primeiro reajuste, devendo 

o respectivo Ente, observar o percentual mínimo definido pelo Governo Federal, 

e assim sucessivamente nos exercícios vindouros. 

 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 

EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, EDILSON DE SOUSA 

SILVA (Relator), VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA, FRANCISCO 

CARVALHO DA SILVA, PAULO CURI NETO, WILBER CARLOS DOS 

SANTOS COIMBRA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a 

Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ÉRIKA 

PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. 

 

 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2010. 

 

 

 

 

EDILSON DE SOUSA SILVA         JOSÉ GOMES DE MELO 

Conselheiro Relator                    Conselheiro Presidente 

 

              

              

 

 

    ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA  

DE OLIVEIRA 

    Procuradora-Geral do M. P. 

     junto ao TCE-RO 


